
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 906517 - SP (2024/0133548-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FAGNER DE ALMEIDA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE NÃO 
FORAM APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a nulidade 
vergastada sob o ângulo pretendido na impetração, resta inviável seu 
conhecimento per saltum por esta Corte Superior. Supressão de 
instância inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas devem ser 
objeto de prévio exame na origem a fim de que possam inaugurar a 
instância extraordinária (AgRg no HC n. 395.493/SP, Sexta Turma, 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE NÃO 
FORAM APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a nulidade 
vergastada sob o ângulo pretendido na impetração, resta inviável seu 
conhecimento per saltum por esta Corte Superior. Supressão de 
instância inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas devem ser 
objeto de prévio exame na origem a fim de que possam inaugurar a 
instância extraordinária (AgRg no HC n. 395.493/SP, Sexta Turma, 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão 

monocrática (fls. 1.324/1.326) que indeferiu liminarmente a petição inicial, 

seguida da decisão em embargos de declaração, às fls. 1.348/1.350, que os 

rejeitou.

O agravante insiste que teria ocorrido a apreciação da matéria 

suscitada (validade das buscas pessoal e domiciliar), uma vez que a dinâmica 

da abordagem teria sido relatada ao se apreciar a materialidade e a autoria do 

delito.

Sustenta, ainda, a ilegalidade subjacente.

Pede a retratação da decisão ou seu envio ao colegiado.
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Certificou-se o decurso de prazo para a impugnação (fls. 

1.374/1.375).

É o relatório.

VOTO

Em que pese  o esforço argumentativo recursal, a decisão se sustenta 

por sua própria fundamentação, complementada quando do julgamento dos 

embargos declaratórios, ora transcritas, na parte que interessa, em sequência:.
 
1 - Decisão de indeferimento liminar:
 
Da acurada leitura dos autos, observo que a questão suscitada não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo no acórdão impugnado, pois nem 
sequer alegada nas razões de apelação defensiva, de modo que não 
pode ser conhecida originariamente por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de supressão de instância.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. 
VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE DA 
ABORDAGEM POLICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
[...]
4. "[N]ão tendo a tese defensiva atinente à ilicitude das provas 
existentes em desfavor do acusado sido analisada pela Corte 
local sob o mesmo enfoque ventilado nas razões iniciais do 
presente mandamus, não cabe a este Tribunal Superior 
inaugurar a apreciação do tema, sob pena de incursão em 
vedada supressão de instância" (AgRg no HC n. 769.880/SP, 
Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do 
TJDFT, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2023, DJe 10/3/2023).
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(AgRg no HC n. 793.334/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 12/06/2023; DJe de 15/06/2023; sem grifos 
no original).

Ressalto que, consoante remansosa jurisprudência desta Corte, "até 
mesmo matéria de ordem pública pressupõe seu prévio exame, na 
origem, para que possa ser analisada por esta Corte" (AgRg no HC n. 
643.018/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/06/2022, DJe de 21/06/2022). No mesmo sentido: AgRg no HC n. 
721.270/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 08/03/2022, DJe de 16/03/2022; AgRg no HC n. 
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680.616/ES, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
Convocado do TRF da 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 29/11/2021; e AgRg no RHC n. 163.808/ES, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 10/05/2022, DJe de 12/05/2022.
Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE a petição inicial.
 

2 - Decisão dos embargos de declaração:
 

O acórdão impugnado, como já sinalizado, não se debruçou 
expressamente e sob o mesmo enfoque da impetração sobre a 
nulidade das diligências de busca pessoal e domiciliar por ausência 
de justa causa. A apelação, igualmente, não trouxe tal questionamento 
específico, sob o mesmo enfoque. 
Acolher a tese ventilada pelo embargante implicaria em admitir que o 
julgamento de mérito que se vale da prova seria suficiente para 
legitimar a ventilação per saltum de toda e qualquer tese de defesa 
relativa à sua validade, mesmo que não debatida expressamente na 
decisão impugnada, o que é inadmissível.
Nessa linha, a firme jurisprudência desta Corte, já alinhavada na 
decisão monocrática, que não padece de vício a justificar o provimento 
aos embargos de declaração.
Não bastasse, a "contradição" invocada não é interna, ínsita à decisão 
prolatada consigo mesma, mas externa, matéria de confronto que 
revela, em realidade, irresignação com o resultado e não a busca da 
integração do decisum - objeto, portanto, estranho à finalidade dos 
embargos de declaração.
Por todo o exposto, rejeito os declaratórios.
 
Anoto, por oportuno, que, conforme posição firme deste Tribunal 

Superior, até mesmo as nulidades absolutas devem ser objeto de prévio exame 
na origem a fim de que possam inaugurar a instância extraordinária (AgRg no 
HC n. 395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/0
5/2017).

Portanto, não poderia ser conhecido o habeas corpus.

Desse modo, a decisão monocrática deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0133548-8 HC 906.517 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00277227720218260000  011234526789414299479111  
011234567389212992491111  11234526789414299479111  
11234567389212992491111  15011994420208260628  21796902020  
277227720218260000

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FAGNER DE ALMEIDA FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAGNER DE ALMEIDA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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